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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
N.° 0117415-93.2012.815.0000.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Sindicato dos Concessionários e Distribuidores de Veículos do Estado da Paraíba 
– SINCODIV/PB.
ADVOGADO: Fabrício Montenegro de Morais.
REQUERIDO: Governador do Estado da Paraíba.

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO A RESPEITO DO 
ART. 12, III, “C”, DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.° 95/98. PROCESSO 
EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR PERDA SUPERVENIENTE 
DO  OBJETO.  REVOGAÇÃO  DA NORMA IMPUGNADA.  IMPERTINÊNCIA 
DA  DISCUSSÃO  MERITÓRIA  AGITADA,  INCLUSIVE,  DE  FORMA 
INOVADORA  SOMENTE  NAS  RAZÕES  DOS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.  ALEGAÇÃO  DE CONTRADIÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO 
COERENTE E AMPARADA EM PRECEDENTES DO STF.  REJEIÇÃO DOS 
ACLARATÓRIOS.

Impõe-se a rejeição dos  embargos  declaratórios fundados em supostas omissão e 
contradição não verificadas.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos  de  Declaração 
opostos nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade, processo n.° 0117415-
93.2012.815.0000,  em  que  figura  como  Embargante  o  Sindicato  dos 
Concessionários  e  Distribuidores  de  Veículos  do  Estado  da  Paraíba  – 
SINCODIV/PB.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  do  egrégio 
Tribunal  Pleno,  à  unanimidade,  seguindo  o  voto  do  Relator,  em rejeitar  os 
Embargos Declaratórios.

VOTO.

O Sindicato dos Concessionários e Distribuidores de Veículos do Estado 
da Paraíba – SINCODIV/PB opôs Embargos Declaratórios contra o Acórdão de 
f.  262/264-v,  lavrado nos  autos  da Ação Direta  de Inconstitucionalidade por ele 
intentada contra o Decreto Estadual n.° 32.858/2012, revogador do inciso II, do §1°, 
do art. 1°, do Decreto n.° 22.927/2002, que extinguiu o processo sem resolução de 
mérito por perda superveniente do objeto, caracterizada pela revogação da norma 
jurídica tachada de inconstitucional.

Alegou, f. 268/273, que o Acórdão foi omisso quanto à redação do art. 12, 
III,  “c”, da Lei Complementar Federal n.° 95/98, que veda o aproveitamento do 
número  do  dispositivo  revogado,  formalidade  cuja  inobservância,  no  seu 
entendimento, gera nulidade absoluta das redações conferidas pelos Decretos n.os 

33.485/2012  e  33.745/2013  ao  inciso  II,  do  §1°,  do  art.  1°,  do  Decreto  n.° 
22.927/2002. 

Sustentou,  ainda,  que  houve  contradição  no  julgado  decorrente  da 



desconsideração da alegação autoral de violação da segurança jurídica supostamente 
causada pela norma impugnada. 

Pugnou pelo acolhimento dos Embargos, com efeitos infringentes, para que 
os   vícios  alegados  sejam sanados  e  o  pedido,  consequentemente,  seja  julgado 
procedente.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

O  Acórdão  não  adentrou  no  mérito,  extinguindo  o  processo  por  perda 
superveniente do objeto decorrente da revogação da norma impugnada pela Ação 
Direta de Inconstitucionalidade.

Não  há,  portanto,  omissão  a  ser  sanada,  porquanto  a  carência  da  ação 
impediu  qualquer  pronunciamento  meritório  a  respeito  da  alegada 
inconstitucionalidade do diploma.

Ressalte-se, em adição, que a tese relativa à aplicação da Lei Complementar 
n.°  95/98 sequer  foi  agitada  na  Inicial,  tratando-se  de  inovação  recursal,  que, 
portanto, não poderia ter sido abordada pelo Acórdão embargado.

Não  há,  ainda,  qualquer  contradição  a  ser  sanada,  porquanto  o  Julgado 
consignou de forma coerente, amparado em precedentes do STF, que a revogação da 
norma  jurídica  impugnada  implica  na  perda  do  objeto  da  ação  direta  de 
inconstitucionalidade.

Posto isso, rejeito os Embargos Declaratórios.

É o voto.

Presidi o julgamento, realizado na sessão ordinária de 28 de janeiro de 2015, 
na  qualidade  de  Vice-Presidente,  no  eventual  exercício  da  Presidência,  e  dele 
participaram,  além  de  mim,  Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João 
Benedito da Silva, João Alves da Silva, Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, 
José Ricardo Porto, Carlos Martins Beltrão Filho, Maria das Graças Morais Guedes, 
Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz, Oswaldo Trigueiro do Vale Filho, Joás de 
Brito Pereira Filho, Marcos Cavalcanti de Albuquerque e Arnóbio Alves Teodósio. 
Impedido o Excelentíssimo Sr. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para 
substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria das Neves do Egito de Araújo 
Duda  Ferreira).  Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos  Desembargadores 
Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Abraham Lincoln da Cunha Ramos, Márcio Murilo da 
Cunha Ramos (Corregedor-Geral de Justiça) e o Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz 
convocado para substituir o Excelentíssimo Desembargador Saulo Henriques de Sá e 
Benevides).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Raimundo de Lima, 
Subprocurador Geral de Justiça do Estado da Paraíba 

Gabinete no TJPB em João Pessoa,                

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


